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Resistências à instrução militar no escotismo português (1913-1926) 
 

Resistance towards militar instruction on Portuguese 
scouting movement (1913-1926) 

 

Gonçalo Brito Graça 
Centro de Estudos de História Religiosa – Universidade Católica Portuguesa  

 
 
Resumo 
O presente artigo aborda o período inicial do escotismo português, quando as várias 
associações componentes adotaram diferentes posições políticas acerca da sua natureza 
estrutural. O debate em torno da sua finalidade, enquanto agente da Instrução Militar 
Preparatória no horário extra-escolar dos jovens portugueses, torna-se o cerne desta 
problemática e materializa-se no objeto argumentativo no diálogo interassociativo, ao 
ponto de passar as fronteiras grupais, com alguns dos periódicos generalistas da época a 
posicionarem-se do lado adverso ao militarismo escotista. Uma questão de 
instrumentalização política, permanente até à revolta de 28 de Maio de 1926, e que 
condicionou a interação entre o associativismo escotista e o poder legislativo. 
 
 
Abstract 
This paper analyses the beginnings of the Portuguese scouting movement. This period is marked by an 
indefinition in the institutional aspects of the Portuguese scouts, having several scouting groups adopted 
different solutions in terms of their structure and organization. One of the main issues leading the debate 
among these groups was their role as an agent of Military Instruction, occupying theextra-curricular 
schedules of the Portuguese youngsters. This debate was deemed of higher importance within each of the 
emerging scouting groups and throughout the entire scouting community, to a point when the debate became a 
central issue in the dialogue among scouting groups and affecting the civil society as well. Some newspapers 
and magazines of regional and national scope even took part on this debate, placing themselves against a 
militarized way of scouting. Concerning not only the nature and institutional organization of the scouting 
movement, but also its framing within the Portuguese society and political institutions, this debate remained 
a powerful conditioning aspect of the relations between the movement and the Portuguese State, up to the 
coup of May 28th, 1926. 
 
 
1. Introdução 
O presente artigo insere-se no conjunto de problemáticas que o Colóquio sobre a Violência 
Política no Século XX pretende trazer ao púbico geral e mostrar, de uma forma concisa, a 
importância que o escotismo teve na formação dos jovens enquanto futuros cidadãos de 
uma Iª República instável e emergente. O título apresentado introduz o/a leitor/a a um 
ponto de discussão que caracterizou este movimento nas primeiras décadas do século XX e 
que se arrastou até à Ditadura Militar de 1926. Tema que à partida se resumiria a este 
mundo associativo, mas que teve repercussões nas políticas associativo-juvenis do Estado 
Português. Uma questão de sociabilização política, nas palavras de Simon Kuin, ou até de 
instrumentalização política, na medida que o escutismo também pode ser visto como um 
sistema de transmissão cultural com vista à canalização do comportamento da juventude em moldes políticos 
aceitáveis (Kuin 1993, 555). 
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O escotismo é mais que a mítica expressão de ser “um grupo de meninos vestidos de 
parvos comandado por um parvo vestido de menino” (vulgarmente atribuída a Mussolini), 
ou ainda um movimento juvenil que utiliza uma indumentária exclusiva e que facilmente é 
conotado com organizações já extintas ou em fase decadente. De qualquer das formas, o 
escotismo é um tema desconhecido de algum público científico e as abordagens feitas 
incidem sobretudo na área da educação. No campo historiográfico o tema é escasso, quase 
uma novidade, sendo de salientar a tese de Ana Cláudia Vicente transposta num artigo 
(Vicente 2004). Com isto, convém relembrar a definição do que é o escotismo:  

 
Método educativo dos jovens a nível moral, intelectual e físico, nova pedagogia activa e que teve na 
base de uma das dinâmicas e significativas formas de associativismo juvenil do século XX. Proposto 
por Robert Baden-Powell (1857 – 1941) na Grã-Bretanha e embora originado no ambiente cultural 
anglicano, o ideal scout não é confessional, mas religioso, ao preconizar que “cada Escoteiro deve 
ter uma religião (Fontes 2000, 168).  

 

Uma definição nem sempre ortodoxa, que conheceu variações e metamorfoses ao longo do 
século XX, mas que ainda remete para algumas permanências estruturantes no fenómeno. 
De todos os modos, escotismo é um método que foi idealizado por um militar inglês, 
coadjuvado por adultos voluntários (militares ou não) e destinado aos jovens, através da 
sua auto-educação, vivência em grupos pequenos, em pleno contacto com a natureza 
(Baden-Powell 2012).  

O debate sobre a funcionalidade deste movimento juvenil, de ser ou não uma ferramenta 
de instrução militar na formação de cidadãos capazes e responsáveis, foi um processo 
constante e que se observa na Inglaterra, ainda no seu período de projeção (Mills 2013, 
120-134). Esta dicotomia transpôs-se para além da insularidade britânica, atingindo 
Portugal na década de 1910, nos anos posteriores à Revolução de 5 de Outubro1. O 
escotismo português herdou uma panóplia de incertezas quanto à sua funcionalidade 
cidadã, paralela à introdução da Instrução Militar Preparatória (adiante IMP) nas escolas em 
Maio de 1911, programada pelo pedagogo João de Barros. É nesta perspetiva que os vários 
governos republicanos encararam o escotismo como um auxílio para a implementação da 
IMP no território português numa República que fazia da educação o seu estandarte 
(Ramos 1994, 420).  

Neste âmbito interessa-nos compreender o debate em torno da introdução da IMP no 
universo escotista, mais que o próprio programa pedagógico de João de Barros nas escolas 
públicas, e já estudado por outros autores (Pintassilgo 1998,204). Recordamos que o 
universo dos dirigentes escotistas repartia-se maioritariamente entre professores primários 
e militares de carreira, quase todos manifestos adeptos do republicanismo, o que atribui 
interesse a este caso como complemento à escola nos tempos livres dos jovens cidadãos. O 
novo poder republicano, o desenrolar da Grande Guerra, a fragilidade política, as novas 
ideologias nacionalista e internacionalista, são fatores a ter em conta pois condicionaram a 
introdução da IMP neste tipo de associativismo. Foi assim que observámos que o período 
1913-1926 fragmenta-se em duas partes, sendo a primeira balizada pela Grande Guerra e 
extensível ao pós-Sidonismo. A segunda inicia-se com o clima político da “Noite 
Sangrenta” em 1921 e culmina com o 28 de Maio. Estes dois subperíodos vetorizam a 
pedagogia escotista em torno do seu Ethos, com a finalidade de criar novos cidadãos, 
conscientes, muito mais do que é espectável e expresso no leitmotiv escotista de Sempre 
Pronto/Sempre Alerta. Resumindo, duas questões impunham-se ao sentido filosófico de se 
                                                 
1: No exemplar da Headquarters Gazette de Junho de 1919, um anónimo líder escotista, que utiliza o 
pseudónimo “A busy Scoutmaster” alerta para este excesso de disciplina militar nos grupos, sendo o melhor 
exemplo externo da mediocridade de um chefe (“How to run a Troop”, Junho de 1919, 112) 
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ser escoteiro: se os jovens deveriam estar precavidos para qualquer catástrofe ou estar 
previamente militarizados para reduzir o tempo de recruta no futuro? Para observação 
deste debate na realidade portuguesa, apresentamos dois períodos metamorfóticos do 
associativismo escotista, onde a escolha geográfica recaiu sob Lisboa, centro dos debates 
estruturais. Só se aludirá a outros pontos do país quando se tornar indispensável no 
discorrer da narrativa. 
 
2. A primeira crise de identidade (1913-1921) 
O escotismo iniciou-se em 1907 na Inglaterra e, nos anos seguintes, estendeu-se pela 
generalidade dos países do Ocidente Europeu. A título de exemplo, a Irlanda inaugura este 
movimento em 1908; em 1910 aparecem os primeiros escoteiros em Itália; no ano seguinte 
já havia grupos fundados em França; e, em 1912, o capitão Teodoro de Iradier, iniciou a 
primeira unidade escotista em Vitoria (Espanha). É neste clima triangular associativo-
internacionalista-juvenil que, em Portugal, no ano de 1912, o periódico Ilustração Portuguesa, 
pelo menos em quatro ocasiões, instou ao valor social do scouting como meio educador da 
mocidade. Os títulos sugestivos de “Como se cria o espírito militar” ou “As mulheres no 
exército alemão” elucidam com clareza as intenções do editor em se copiar os modelos 
escotistas das potências europeias. O número de agosto dedicou três páginas à descrição do 
grupo de scouts de Macau, em exercícios militares bem definidos, liderados pelo comandante 
Melo Machado, e numa representação válida da sua funcionalidade cidadã (“Scouts em 
Macau”, 19 de Agosto 1912, 235-237). Refere o artigo que este fora auxiliado por docentes 
de língua inglesa radicados no território ultramarino e, pela aproximação geográfica de 
Macau com Hong Kong, subentendem-se as infiltrações culturais britânicas, onde o 
voluntariado de adultos em organizações juvenis não era uma novidade de todo (Mills 
2013, 120-134).  

Até à presente data este grupo é dado como o embrião do escotismo em Portugal (Alves 
2014, 14-15), embora haja fortes possibilidades de se terem constituído outras células nos 
territórios portugueses, tanto metropolitanos como ultramarinos (Reis 2013, 15)2. A 
inscrição obrigatória no supranacional World Organization Scout Movement, entidade 
integradora a nível mundial de todas as associações oficiais, só teve início a partir de 1920, 
o que origina um conhecimento vazio para o período anterior.  

No entanto, o jornal britânico The Scout, também na segunda metade de 1912, relatou o 
socorro de escoteiros ingleses a uma embarcação portuguesa afundada junto ao porto de 
Hastings. No contexto de uma república jovem e que se queria afirmar no teatro político-
internacional, o auxílio prestado ao barco Oceana serviu de pretexto a uma troca epistolar 
entre o Ministério de Negócios Estrangeiros de Portugal e a Boy-Scout Association do Reino 
Unido (“How Hastings …” 19 de Outubro 1912, 147). Coincidência ou não, no ano 
seguinte surgiria em Lisboa a Associação dos Escoteiros de Portugal (adiante AEP), baseada em 
três unidades lisbonenses, reivindicando a experiência macaense de Melo Machado, mas 
maioritariamente contrária à introdução da IMP nas suas sedes. Era a primeira 
demonstração de resistência à IMP no escotismo português, um entrave na implementação 
do programa de João de Barros. 

Convém recordar que o clima bélico nos anos posteriores à Revolução de 5 de Outubro 
estava bem presente no quotidiano. O ano de 1913 foi bastante preenchido de episódios 

                                                 
2: Segundo informações recolhidas no Scout Association Archive (Gilwell Park - Reino Unido), existem folhas de 
inscrição referentes a elementos britânicos radicados no Porto, e datados na década de 1920 (Annual Group 
Registration), o que nos abre a possibilidade da sua existência ser anterior. Só uma investigação mais detalhada 
poderá elucidar sobre esta memória escotista. Aproveito para agradecer a Caroline Pantling, responsável do 
arquivo da Scout Association, a disponibilidade no apetrecho documental para a elaboração do presente artigo. 
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coercivos, desde o medo generalizado de uma eventual invasão espanhola, a um suposto 
regresso monárquico a partir de Chaves, ou a ocupação alemã das colónias, entre outros. 
Basta ler a imprensa da época e observar a dimensão mediática de uma guerra que se 
avizinhava. Talvez devido a esta conjuntura, neste mesmo ano, na cidade do Porto, o 
capitão Barros Basto, decidiu criar a sua própria associação, uma experiência com um forte 
cariz positivista, também ela republicana, e influenciada pelas premissas governamentais de 
1911. Nascia a União dos Adueiros de Portugal (adiante UAP). Tanto a AEP como a UAP 
contavam com o apoio de diversos ramos do republicanismo mas as diferenças 
pedagógicas entre as duas são significativas. Os adueiros aportuguesaram os princípios e 
adaptaram o método educativo do general Baden-Powell à realidade portuguesa. Na sua 
imprensa oficial são referidas as práticas regulares de exercícios militaristas; a omissão da 
componente religiosa cristã; as ritualizações anuais de ordem republicana, em especial a 
festa da árvore, o culto das mães e a festa da Pátria (Graça 2013, 38-39). Embora formada 
em 1914, a União dos Adueiros de Portugal só começou a ter uma projeção mediática a 
partir de 1918, com o final da Grande Guerra, o que deixou espaço de manobra à AEP 
para se impor como representante máxima do associativismo escotista.  

O ponto fulcral do período entre 1913 e 1921 deu-se a 14 de Maio de 1915, com a revolta 
contra o governo de Pimenta de Castro em Lisboa. Importa mencionar que a participação 
dos escoteiros fora meritória dos melhores elogios por parte da imprensa generalista da 
época. O jornal O Século, ao contrário do que fizera anos antes através da Ilustração 
Portuguesa, optava agora por abonar a favor das teses antibelicistas, rejeitando a militarização 
do universo escotista. Neste periódico são visíveis algumas afirmações que incubam o leitor 
numa fabulação quase heroica por parte de alguns jovens. Ao gosto da época, o autor do 
artigo jornalístico descreve a ação dos escoteiros do 7º grupo no transporte de feridos para 
o hospital de Santa Marta (O Século 16 Maio1915, 2). Havendo falta de profissionais de 
saúde, enfermeiros e médicos disponíveis para o socorro aos necessitados, tiveram as 
autoridades urbanas que recorrer aos serviços dos escoteiros para colmatar esta necessidade 
imprevista. O risco de se sujeitarem ao perigo também está presente na crónica, quando um 
escoteiro fica ferido no contra-ataque proveniente da Escola de Guerra. Nos dias seguintes 
à revolta, este periódico não se coibiu de descrever estes momentos de forma detalhada, 
quase sempre com o mesmo tipo de heroicidade, desde entradas simultâneas nas 
instalações militares sob rajadas de tiros ao posterior transporte de feridos para os postos 
da Cruz Vermelha (O Século 18 de Maio 1915, 3).  

No exemplar de 17 de Maio, o mesmo jornal dá-lhe um enorme destaque com o título “A 
ação dos “boy-scouts” Um ato de heroicidade”. Em conjunto com a Cruz Vermelha, 
jovens dos 12 aos 17 anos prestaram-se mais uma vez ao transporte de feridos. É neste 
número onde se assiste também à mitificação do “soldado desconhecido”, mas na versão 
do jovem escoteiro exemplar; a “politização do capital simbólico” da República, segundo 
Ernesto Castro Leal (Leal 2010, 122). Na noite dos combates, um oficial do navio Vasco da 
Gama pretendeu que alguém entregasse uma carta do comandante Leote do Rego à 
respetiva família. Não havendo vontade nem disponibilidade dos presentes, eis então que 
surgiu uma criança de 10/12 anos, escoteiro, e que aceitou a missão de entregar 
pessoalmente a epístola à esposa de Leote do Rego. A narrativa é detalhada em 
pormenores, com momentos de hesitações por parte do oficial, de tiroteios que soavam 
por toda a cidade, grupos de revoltosos que surgiam em todos os quadrantes, tudo 
descrições que ornamentam de uma forma romântica este episódio heroico. Para término 
desta aventura do “pequeno soldado desconhecido”, o petiz recusou identificar-se ao 
jornalista, abdicou de qualquer remuneração pelo serviço prestado, apenas desejando subir 
a bordo do navio para “abraçar o sr. Leote do Rego” (O Século 17 de Maio 1915, 3).  
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No exemplar de 20 de Maio, surge-nos o melhor exemplo da polémica em torno da IMP 
no seio escotista. O artigo pretende rematar o debate em torno da utilidade do escotismo 
na educação da juventude. Mais uma vez recorre-se aos exemplos no transporte de feridos, 
mas com o acréscimo de participação de outros grupos escotistas desconhecidos até esse 
momento. Salienta-se a referência a elementos do 5º grupo, num momento de maior 
tensão, em que conduziram feridos da rua Garrett para o quartel dos Bombeiros 
Voluntários da Ajuda, estendendo a ação de socorro a outras entidades conjuntas à Cruz 
Vermelha (“Os escoteiros de Portugal …” 20 de Maio 1915, 3).  

A atuação dos escoteiros nos momentos de revolta contra o governo de Pimenta de Castro 
ampliou o polémico debate interno sobre a pedagogia escotista. Este reposicionamento 
pacifista da AEP face ao pacifismo originou dissensões. Não será por acaso que neste 
mesmo ano surgisse uma nova associação em Coimbra, a Associação dos Escoteiros de Centro de 
Portugal, partidária de uma pedagogia militarista. O seu líder, João Corrêa Cabral, publicou 
uma brochura em 1915 onde explicitou o seu conceito de escotismo: 

 
Pois não será bom e útil saber toda a escola do soldado sem arma e a divisão militar do nosso país? 
Não será um acto patriótico ir preparando os futuros soldados de Portugal? E preparando como? 
Desta maneira simples: pequenos mas repetidos exercícios, que, alem de ensinamentos que trazem a 
quem os pratica, lhes desenvolve as forças e os vai tornando, pouco a pouco, capazes de resistir a 
uma acção intensa, se fôr preciso. (Cabral 1915, 7) 

 
Por outro lado, a participação dos escoteiros em situações de socorro não se limitou à 
intervenção em revoltas políticas. O combate a incêndios e a colaboração esporádica com 
corporações de bombeiros também entram na panóplia de argumentos que a AEP 
procurou utilizar contra a formação belicista da juventude escotista. O impacto destas 
participações foi menor, se comparado com as situações extremas que atrás referimos, mas 
não deixa de ser observável também uma certa dose de heroicidade nalguma imprensa. Foi 
o que aconteceu em 1916, quando o Diário de Notícias dedicou uma coluna ao incêndio no 
Arsenal da Marinha com referência direta ao desaparecimento da Sala do Risco. Mais uma 
vez, ao estilo da época, observamos uma narrativa rica em atos de coragem, sofrimento, 
cansaço, com recordação a uma experiência anterior de incêndio no Depósito de 
Fardamentos do Exército (“Serviço dos Escoteiros”19 de Abril 1916, 2).  

No ano seguinte, a revista Ilustração Portuguesa, que funcionava quase como órgão oficial da 
AEP, publicou dois artigos opostos àquilo que publicara em 1912. Em fevereiro e outubro 
de 1916 saíram a público notícias sobre o funcionamento dos escoteiros em Itália (em 
contexto de auxílio e socorro a feridos de guerra) e outra referente à colónia de férias em 
Sesimbra do Grupo nº 3 de Lisboa. A apologia belicista de outrora, do jovem-cidadão-
soldado, era agora substituída pela funcionalidade cidadã do escoteiro exemplar. As 
proporções mediáticas destes últimos casos desembocaram na decisão do presidente 
Bernardino Machado de legislar sobre a finalidade do escotismo, mas sem conseguir 
encerrar a controversa questão militar: 
 

[…] Atendendo aos resultados que a Associação dos Escoteiros de Portugal tem conseguido 
alcançar e as provas concludentes que esta instituição tem dado sobre a sua capacidade para 
estabelecer e difundir o Escotismo pelo País, como bem o demonstram os actos de abnegação, 
coragem e patriotismo praticados pelos seus escoteiros, principalmente por ocasião da revolução do 
14 de Maio e nos incêndios do Depósito de Fardamentos e da Escola Naval, actos que tem 
merecido por parte do Governo e outras entidades oficiais as mais elogiosas referencias […] 
Considerando ainda que, embora não sendo uma instituição de carácter militar, o Escotismo é um 
dos processos de preparar a mocidade para o desempenho dos seus deveres militares, contribuindo 
assim dum modo muito proveitoso para a realização do programa militar que a República 
estabeleceu […] (Decreto 3120-B, de 10 de Maio de 1917) 
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Ao que parece, este decreto fragilizou ainda mais o debate. Para todos os efeitos, a 
Associação dos Escoteiros de Portugal, enquanto promotora legal da IMP, não respondeu 
aos defensores desta, e foi assim que no período sidonista, talvez fomentado pela 
conjuntura política, os dois campos militarista e pacifista voltaram a definhar. Em 1918 a 
União dos Adueiros de Portugal conseguiu a sua oficialização no Porto e mostrou-se como 
uma forte adversária à AEP. Por sua vez, no sector pacifista, também parece ter havido 
secessões, embora estas dinâmicas organizacionais sejam pouco conhecidas. Pelo menos 
duas associações pacifistas concorreram pela nova pedagogia em Lisboa. Em abril 
oficializou-se a Associação dos Escoteiros Maqueiros Portugueses Independentes, em São Bento; e em 
Novembro, surgiram os Escoteiros Humanitários, na Mouraria. Outras associações menores 
espoletaram por todo o país, e cada uma delas posicionou-se ora a favor, ora contra a 
Instrução Militar. 

Este clima de incertezas e de divisões associativas arrastou-se até 1921 e culminou com a 
fatídica “Noite Sangrenta”. Esta data abriu um precedente no movimento escotista e mais 
uma vez extremou o diálogo intra-associativo.  
 
3. A segunda crise de identidade (1921-1926) 
Um outro episódio marcante da Iª República Portuguesa foi a revolta e assassínio de 
António Granjo, Machado Santos e José Carlos da Maia e que ficou conhecido como 
“Noite Sangrenta”. O enredo político que deu origem a esta revolta por agora é dissociável 
da temática das resistências à IMP no escotismo3. O que não podemos descuidar foi a 
participação de elementos femininos escotistas no auxílio a feridos. A presença de raparigas 
no escotismo português nem sempre foi bem assimilado por parte de alguns líderes, e a 
existência de grupos compostos exclusivamente por jovens mulheres conheceram 
existências intermitentes. Este tipo de escotismo de género era uma novidade na metrópole 
portuguesa.  

As primeiras referências a raparigas escoteiras remetem para o grupo da Cruzada das 
Mulheres Portuguesas (adiante CMP), e datado no Verão de 1921. Como esta organização 
detinha experiência na proteção aos participantes da Grande Guerra, no durante e no pós-
término desta, calcula-se que o projeto do grupo de escoteiras da CMP visasse a prevenção 
de situações de risco (Lousada 2011, 667 – 688). Em muito contribuiu o médico Tovar de 
Lemos, diretor dos serviços de Venereologia no hospital militar de Belém, e mais tarde 
Comissário-Nacional da AEP(Vicente 2004, 203-245). Em Maio ou Junho deste ano nascia 
o Grupo de Escoteiras da CMP, “no seu propósito de dar protecção e auxilio a todos 
quanto sejam a dentro do país uma força progressiva e moralisadora” (Boletim Mensal; 40). 
Não será de estranhar que na alcunhada “Noite Sangrenta” de 19 de Outubro de 1921, 
Lisboa se transformasse mais uma vez em palco de atuação de escoteiros (e agora também 
escoteiras) semelhante ao que foi descrito na revolta contra o governo de Pimenta de 
Castro. No dia seguinte à revolta militar da GNR e Marinha, mais uma vez o jornal O Século 
publicitava o civismo escotista: 

 
Os grupos de escoteiros da Cruzada das Mulheres Portuguezas montaram o primeiro posto de 
socorros da Rotunda, onde se conservaram até ás 17 horas e meia, tendo feito curativo a um 
soldado. […] O Corpo de Escoteiros da Cruzada das Mulheres Portuguezas e a Associação dos 
Escoteiros Municipaes partiram pelas 24 horas, da sua sede, onde se encontravam de prevenção para 

                                                 
3: Para um melhor aprofundamento destes dois episódios apresentados, recomenda-se a leitura dos trabalhos 
de Fernando Rosas (Rosas, 2010).  
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o posto da Cruz Branca e Verde (Baixa), sob o comando dos escoteiros chefes srs. Roland e 
Almeida.4  

 

No dia 22 o mesmo periódico, com o típico título a que já vinha habituando os leitores, 
descreve a ação: 

 
Grupos nº 1, 2, 3, 4 e 5, dos escoteiros da Cruzada das Mulheres Portuguezas, no dia 19, de manhã, 
estabeleceram postos de socorros na rua de Artilharia 1, no quartel de Campolide e junto das forças 
acampadas n’esse local, tendo ainda destacado rondas sanitárias para todos os pontos da cidade onde 
constava que estavam para se dar acontecimentos de gravidade […] Tambem nos postos estiveram 
prestando serviço os sócios da Cruz Branca srs. Abel Caldeira e Amaral, assim como os escoteiros 
municipaes e o grupo 7, de Scouts de Portugal, comandado pelo seu chefe, sr. José da Conceição 
Rodrigues. Pelas 22 horas d’esse dia recolheram á sua sede, onde tem estado de rigorosa prevenção. 
(O Século, 22 de Novembro 1921, 4) 

 

A partir de 1923 o movimento escotista português assiste a uma nova entidade. Em Braga, 
e sob forte contestação das duas grandes associações UAP e AEP, surge o Corpo Nacional de 
Scouts (adiante CNS), entidade exclusivamente católica. A existência de escoteiros católicos 
em Portugal não era uma novidade; pelo menos desde 1922 que o Grupo 15-Porto da UAP 
afirmava-se como célula de adueiros católicos (“Notícias do Norte” 1922,3). Se por um 
lado a AEP posicionou-se contra o surgimento de um escotismo confessional católico, já 
os Adueiros reclamaram o pacifismo advogado pelo Corpo Nacional de Scouts.  

Ao contrário da AEP, os Adueiros de Portugal não procuraram um embate direto com os 
escoteiros católicos, e prova disso é a transposição da estrutura hierárquica do Grupo 15-
Porto da UAP para o CNS. O líder deste grupo, Alberto Pinto Saraiva, dois anos depois 
ocuparia o cargo de Comissário Regional do Porto pelo CNS (equivalente a Chefe 
Regional). Ao que parece, essa transferência não terá sido problemática. O órgão de 
comunicação do CNS-Região do Porto frequentemente evoca relações de cordialidade 
entre Scouts Católicos e Adueiros5. Mas é um caso local e concreto.  

 No entanto, a UAP criticou sempre, e de forma perentória, a disposição pacifista do 
Scouts católicos e o surgimento destes coincidiu com a substituição do capitão Barros 
Basto pelo tenente Alfredo da Costa Pereira. Desde 1922 que a UAP empreendia uma séria 
campanha de reinculcação de valores patrióticos republicanos, de vinculação à prática 
armada, e agora com recurso à publicação de diversas brochuras temáticas, da autoria do 
capitão Manuel Ferreira da Silva Couto. Para que não houvesse dúvidas, este autor insistia 
na reedição dos estatutos associativos onde era expressa que a escolha dos instrutores na 
UAP recaia em oficiais do exército e toda a metodologia revertia na IMP (Couto 1925, 7).  

O paradeiro desconhecido da documentação produzida pelos Adueiros de Portugal 
inviabiliza leituras mais detalhadas, e infelizmente desconhecemos o grau de proximidade 
entre os militares da UAP e os militares do CNS. Contudo, através da leitura do órgão 
oficial escutista-católico, conhecem-se algumas afirmações problemáticas que caracterizam 
o tenso debate entre militares pró e contra vertente educacional de João de Barros. 
Segundo a revista A Flor de Lis, o jornal Adueiro de Portugal projetava a condição sine qua non 
                                                 
4: “Preparando Socorros”, 20 de Novembro 1921, 3. A leitura deste excerto providencia duas novidades para 
o estudo histórico do movimento escotista português. A primeira, como se disse, radica na participação 
feminina no escotismo, neste caso através da CMP. Um precedente, já que abre caminho até à década de 1930 
quando surgiu a gémea feminina do escotismo, as Associação das Guias de Portugal. Por outro lado, existe uma 
referência direta à Associação de Escoteiros Municipais, congénere da AEP, e liderada por Henrique Tenreiro, 
mais tarde um homem influente nos destinos do Estado Novo (Garrido 2009, 29-30).  
5: O Scout, 1926. Este jornal contou apenas com sete números. Por questões ainda por apurar, a Junta Central 
do escutismo católico ordenou o encerramento neste ano. 
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de ser-se militar para o cargo de instrutor a nível local. A resposta dos católicos do CNS 
parece ter sido encabeçada pelo seu inspector-geral o capitão Graciliano Reis Marques 
(“Respondendo…” Dezembro 1925, 1-2). Transcreve a revista católica que:  

 
a dificuldade que há para os civis serem instrutores, proveniente do desconhecimento por parte 
destes daquele pouco de instrução militar, chamemos-lhe assim, que é evidentemente necessária para 
dar ordem à multidão e brilho aos desfiles, e paradas, é só aparente, etc; e diz-nos que não julga tal 
instrução necessária para desfiles e paradas, porque as paradas e desfiles são para a tropa, mas que a 
julga utilíssima principalmente para se incutir a disciplina, que é o seu principal objectivo.  

 

A troca de argumentos entre estes dois militares é constante e seria fastidioso repeti-los 
aqui. Não obstante, também do lado da AEP surgiram vozes dissonantes, provenientes de 
militares de alta patente. Um posicionamento bastante claro e que recolocou as peças no 
xadrez escotista. Foi o caso do tenente-coronel Henriques Pires Monteiro que publicava 
num pequeno periódico associativo de 1924 a seguinte afirmação6:  

 
O sistema do general Baden Powell, que a pratica demostra ser adaptável a todas as raças e a todos 
os temperamentos […] A chamada viciosamente instrução militar preparatória não deve ter o 
objectivo restrito de formar soldados, mas o fim de criar valores sociais, verdadeiros cidadãos, o que 
só o Escotismo poderá conseguir.  

 

Outros profissionais, não só militares, juntaram-se aos resistentes contra a IMP no 
escotismo Português. Em 1925 surgiu uma obra essencial para esta questão, da autoria de 
António Augusto Martins, em que este se identifica como professor e ex-líder regional dos 
Adueiros7. Ao contrário do Tenente Henrique Pires Monteiro, António Augusto Martins 
estava profissionalmente ligado à aplicação do decreto de 26 de Maio de 1911, o que revela 
ser interessante na medida de entender as alternativas à Instrução Militar. O presente artigo 
não é o espaço descrever o percurso profissional deste docente, mas tivemo-lo em conta 
devido à singularidade das suas posições políticas acerca das finalidades do escotismo. Num 
pequeno livro da sua autoria, o professor Martins defende a instauração do escotismo nos 
meios escolares, cabendo ao aluno a escolha de integrar os Adueiros de Portugal ou a 
Associação dos Escoteiros de Portugal no futuro. Crítico de João de Barros, pelo facto de ter 
remetido a exclusividade da gestão legal dos assuntos escotistas no Ensino Primário para a 
AEP, afirma no seu livro as razões que o levam a idealizar um novo movimento escotista 
(ou até pré-escotista), os denominados “escoteiros escolares”. A novidade nesta idealização 
é um dos meios-termos inventados a partir da discussão sobre a identidade do escotismo, 
se ser ou não um instrumento militar, não cabendo na índole deste trabalho a sua explanação, 
aconselho os livros de especialidade, principalmente o “Regulamento Oficial de Educação Física” aprovado 
pelos Ministros da Instrução, Guerra e Marinha. […]  
Outra individualidade que se juntou à discussão foi Álvaro Viana de Lemos. Pedagogo da 
“Educação Nova”, fundador da Liga de Instrução de Viana do Castelo em 1907, dinamizador 
das atividades da Universidade Livre de Coimbra entre 1925 e 1932 e empreendedor do 
escotismo em Coimbra, entre 1925 e 1928. Eis uma breve apresentação de Álvaro Viana de 
Lemos, ao qual recomendamos outra bibliografia para um melhor aprofundamento (Nóvoa 
1990, 51-107). Para Álvaro Viana de Lemos, o objetivo do escotismo era colmatar as 
deficiências da instrução escolar, com atividades físicas e morais nas horas vagas, e 
vocacionadas aos elementos do sexo masculino, na faixa etária dos 12 aos 16 anos. Era a 

                                                 
6: Monteiro, Henrique Pires, “O Escotismo. Condição de Valorização Social” (in O Escoteiro, p. 2). 
7: Martins, Manual do Escoteiro Escolar. Adaíl é uma nomenclatura específica da UAP e corresponde ao cargo de 
chefe/dirigente nas associações congéneres. 
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resposta necessária aos principais defeitos da juventude: tendências mórbidas, a tradicional 
boémia, leviana e extensível à maioria dos estudantes. Para combate a estas tendências 
inatas, os rapazes deveriam procurar nos espaços naturais a prática do self-government, o 
sentido da responsabilidade e a disciplina inerente à dinâmica de grupo. Só assim se 
combateria a separação feroz das classes e o excesso de individualismo interesseiro (Lemos 
1926, 1). Nada que remeta para a Instrução Militar Preparatória. 

Num período em que a AEP conhecia um razoável descrédito, logo nos inícios de 1925, 
Viana de Lemos tomou a iniciativa de participar numa das sessões da Iª Conferência 
Nacional de Escotismo, onde defendeu a necessária colaboração entre escoteiros e 
autoridades civis e militares. Talvez aqui tenha-se reforçado o papel do médico Tovar de 
Lemos na AEP onde assumiu o cargo de Comissário-Nacional. A AEP teria de responder 
às constantes lacunas higiénicas da sociedade que, de acordo com a opinião da época, eram 
já costumes enraizados na cultura portuguesa. Os escoteiros seriam os instrumentos 
necessários na transmissão de conhecimentos sobre a sua utilidade, na profilaxia contra as 
epidemias de tuberculose, raiva ou sífilis. As suas excursões às periferias urbanas, o 
contacto com a natureza, o despertar de emoções patrióticas e a aplicação direta dos 
conhecimentos apreendidos no meio escolar, dotariam não só os jovens de uma saúde 
esplendida, como ainda a comunicação com as populações rurais incutiria a simplicidade e 
generosidade lacunares próprias da puerilidade. Para tal era necessário o auxílio dos 
professores, em conjunto com os pais e encarregados de educação, mais que os militares. 
Embora neste prospeto não haja um ataque direto aos temas belicistas, o autor remete para 
um vasto rol de oportunidades disponíveis desvinculadas da Instrução Militar Preparatória.  

Dois anos depois, Álvaro Viana de Lemos seria o editor de um pequeno periódico escotista 
em Coimbra, mas a conjuntura era totalmente diferente e os limites ditatoriais à liberdade 
de opinião são bem conhecidos. Ao contrário do vigor que mostrara na resistência ao peso 
da IMP no escotismo português, o mesmo via-se agora silenciado (O Escoteiro de Coimbra, 
anos 1927-1929).  
 
4. Conclusão  
As investigações sobre o movimento escotista em Portugal são escassas e inviabilizam um 
esclarecimento sistemático de grandes problemáticas em torno das organizações juvenis, 
politização civil e militar, entre outros campos. Este trabalho pretendeu dar pontos de 
partida para outras abordagens e há um caminho grande a percorrer nesse sentido. Como 
vimos, a apologia belicista da década de 1910 e o confronto pedagógico entre duas 
entidades escotistas ultrapassaram as fronteiras associativas, sendo noticiado de forma 
direta e indireta nalguns dos principais órgãos de comunicação generalista. Abonatórios, 
Diário de Notícias e O Século transformaram-se quase em órgãos de propaganda da 
Associação dos Escoteiros de Portugal. Todavia, desconhecemos a existência de imprensa 
adversa, e por questões de tempo não nos foi possível averiguar outros meios na imprensa 
nacional. 

Infelizmente o património documental produzido pela União dos Adueiros de Portugal 
encontra-se em paradeiro desconhecido, admitindo-se mesmo a possibilidade de estar 
extinto, o que dificulta uma leitura mais pormenorizada do seu posicionamento ideológico. 
Por outro lado, nem todas as associações escotistas estão sensibilizadas para a divulgação 
dos seus arquivos históricos. Restou-nos então recorrer a meios jornalísticos, extraídos da 
imprensa escotista e generalista da época, e não menos isentos de instrumentalização 
político-partidária. 

Como foi referido, até ao 28 de Maio o escotismo conheceu mutações, sendo afetado pelas 
conjunturas, o que criou atrasos e reposicionamentos ideológicos na consolidação das 
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associações que o compunham. Contudo, muitos escoteiros transitaram entre as várias 
associações e isso coloca-nos dificuldades na perceção ideológica-pedagógica dos mesmos. 
Alguns documentos disponíveis no arquivo do Museu Nacional do Corpo Nacional de 
Escutas, em Lisboa, mostram a mobilidade interassociativa ou mesmo intra-associativa, o 
que origina outras possibilidades heurísticas. 

No entanto, algo poderá ser aqui aportado. Consideremos a posição da União dos 
Adueiros de Portugal e ponderemos sobre o seu lugar no período pós-Ditadura Militar. Ou 
ainda os minoritários defensores da IMP na Associação dos Escoteiros de Portugal. Só um 
estudo prosopográfico poderá esclarecer quais os destinos que tiveram, as vozes que tanto 
defenderam a criação da criança-soldado, mas podemos dar como certo que algumas 
personalidades do mundo escotista desta época, da fação da Instrução Militar, 
relacionaram-se mais tarde com a estrutura alicerçal do Estado Novo.  

O primeiro nome a ser enunciado é o de Henrique Tenreiro. Cofundador da Associação dos 
Escoteiros Municipais em Lisboa, cuja participação na assistência aos feridos na “Noite 
Sangrenta” ficou atrás demonstrado. Henrique Tenreiro foi um dos arquitetos da Legião 
Portuguesa, chegando a responsável da vertente marítima da mesma organização. Em 1934 
foi nomeado como responsável máximo da Associação dos Escoteiros de Portugal.  
Outro nome que decidimos enunciar é o de Franklim de Oliveira. Primeiro Comissário 
Nacional e cofundador do católico Corpo Nacional de Scouts em Braga. Já antes tinha estado 
na Associação dos Escoteiros de Portugal no Porto, ao qual regressaria em 1924 e em 
circunstâncias pouco claras. A sua participação no CNSdeverá ter sido problemática, já que 
as memórias associativas, e que serviram de fundo empírico para a elaboração de alguma 
historiografia especializada nesta temática, omitem o seu cargo como responsável máximo 
do escutismo católico português (Fontes 2000, 170). Ainda hoje, o nome José Queiroz de 
Lencastre surge como referência de primeiro Comissário Nacional (“História do Corpo 
Nacional de Escutas”). Franklim de Oliveira iria ainda fundar outra associação escotista. 
Após a instauração da Ditadura Militar aliou-se a Rolão Preto na tentativa de instaurar o 
Corpo de Escoteiros Portugueses, uma associação nacional-sindicalista (Kuin 1993, 555-588). No 
jornal Revolução, entre 1932 e 1933 editou quarenta e dois números da sua “Página 
Escotista” (Revolução, 1933). Fracassado, regressou novamente à AEPonde dedicou parte do 
seu tempo à elaboração de manuais de especialidades.  

Em 1994 António Costa Pinto alertou para uma possível transferência de elementos 
nacionais-sindicalistas para as fileiras da Legião Portuguesa, sobretudo a nível local e a partir 
de 1936 (Pinto 1994, 299). Nas fileiras da Legião Portuguesa também se observam antigos 
escoteiros, hierarquicamente insignificantes, é certo, e um exemplo que nos suscita 
interesse como case study é o de Custódio Palha Gandarela, por nós enunciado noutro 
trabalho (Graça 2013, 46). Poderá ser um bom exemplo para se estudar as repercussões 
locais deste debate sobre a instrução militar no escutismo, sobretudo na década de 1930. 
Custódio Palha Gandarela, alcunhado de “General Mola” no contexto da Guerra Civil 
Espanhola, era simultaneamente líder local da Legião Portuguesa, responsável do Grupo 62-
Barreiro da AEPe ficou famoso pelas demonstrações de violência gratuita nesta cidade da 
Margem Sul do Tejo. Desconhecemos se fora membro fundador da respetiva unidade ou 
um elemento ativo nestas discussões sobre a pedagogia do escotismo. O que sabemos é 
que era um forte opositor ao pároco local, sobretudo quando este decidiu implementar o 
escutismo católico barreirense.  

Estes três exemplos mostram uma articulação direta entre escotismo e política, e que 
ansiamos por esclarecer noutra oportunidade. No momento atual do debate historiográfico 
apenas podemos sinalar algumas singularidades que levantam questões relativas às origens 
das juventudes estatais. Recordemos também o papel de Marcelo Caetano, também ele foi 
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chefe de escuteiros e um dos principais arquitetos da Mocidade Portuguesa, mas num período 
posterior ao nosso balizamento cronológico.  

Para concluir, somos da opinião de que a participação de escoteiros em acontecimentos 
marcantes da Iª República Portuguesa reforçaram e legitimaram o seu posicionamento 
contra os defensores do decreto de 26 de Maio de 1911, com os quais se identificava 
maioritariamente a União dos Adueiros de Portugal. Em paralelo, o apoio dado por alguns 
periódicos generalistas (e de grande tiragem nacional como O Século ou o Diário de 
Notícias)permitiu moldar a opinião pública com o parecer de um dos lados. A imagem que 
se queria passar era simples: os escoteiros eram mais úteis à sociedade portuguesa estando 
preparados para uma eventual catástrofe do que para um panorama bélico, e as provas 
tinham sido dadas. Uma conjuntura violenta justificava uma pedagogia de auxílio imediato.  

Nos vários casos que apresentámos, observamos por mais que uma vez que a prevenção 
hospitalar serviu de resposta à IMP ansiada por alguns líderes escotistas. É esta prevenção 
hospitalar que responde à dúvida sobre a natureza existencial do escotismo na década de 
1920, mas que não o fará nos anos seguintes, quando em 1935/36 se desenharem as 
organizações juvenis estatais. Cremos que o resultado infrutífero da introdução da 
Instrução Militar Preparatória no universo escotista, como método de sociabilização 
política, paralelo à paramilitarização dos Adueiros de Portugal, e toda a polémica que se 
gerou em torno da funcionalidade do escotismo, influíram a estratégia de violência 
preventiva juvenil impulsionada por Oliveira Salazar como fator estruturante da 
sustentabilidade do Estado Novo (Rosas 2012, 197). Remete para as teorias apontadas por 
Stathis Kalyvas e Ana Arjona referentes à questão da prevenção, com especial destaque 
para o papel das milícias populares nos cenários paramilitaristas. É interessante ver o 
comportamento destas como extensões de uma estratégia local governamental, quase 
sempre sob a alçada de regimes de fraca solidez estatal (Kalyvas; Arjona 2005, 32-33). A 
analogia com a Iª República Portuguesa torna-se imediata. Entendemos que esta perspetiva 
miliciana, militarista, nem sempre foi recebida da melhor forma por alguns dos principais 
dirigentes escotistas a partir de 1912/1913 e deu origem a um aceso debate no 
associativismo, pelo menos até à implementação da Ditadura Militar de 1926. Após esta 
data observamos um silêncio geral sobre esta matéria. Partilhamos a opinião de Simon 
Kuin em que a génese bélica das juventudes estatais remonta a estes anos, pelo que 
também encontrámos permanências entre os argumentos de alguns líderes escotistas e as 
teorias de dirigentes da miliciana Mocidade Portuguesa. A narrativa deste historiador evidencia 
que em 1936 foram apontados alguns erros à Primeira República, sobretudo no que que 
respeita à gestão da IMP, quando surgiram sociedades de iniciativa particular e centros políticos donde 
erradiam desordens e perturbações (Kuin 1993, 576). Cremos que esta crítica engloba também 
associações escotistas, mas o estado atual dos conhecimentos impossibilita melhores 
leituras. Pelo meio existiu a Ditadura Militar, uma força abafadora das vozes discordantes à 
Instrução Militar no escotismo português, e por isso essa dúvida deixamo-la em aberto.  
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